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Resumo
A deficiência intelectual é uma condição 
que afeta a capacidade de uma pessoa para 
aprender, compreender e realizar tarefas 
cotidianas. A inclusão de pessoas com defici-
ência intelectual na educação é um processo 
complexo e desafiador, que envolve a garan-
tia de acesso igualitário à educação, adapta-
ções curriculares, formação de professores 
especializados e a promoção de um ambien-
te escolar inclusivo. Diversas pesquisas têm 
demonstrado os benefícios da inclusão de 
pessoas com deficiência intelectual na edu-
cação, tanto para os alunos com deficiência 
quanto para seus colegas sem deficiência. A 
inclusão promove o respeito à diversidade, o 
desenvolvimento da empatia e a valorização 
das diferenças individuais. No entanto, ape-
sar dos avanços na legislação e nas políticas 
públicas de inclusão, ainda existem desafios 
a serem superados na prática. Barreiras ar-
quitetônicas, preconceitos e falta de prepa-
ro dos profissionais da educação são alguns 
dos obstáculos que dificultam a efetiva in-
clusão de pessoas com deficiência intelectu-
al na educação.
Palavras-chave: Inclusão; Deficiência Intelec-
tual; Preconceito; Educação.

INTRODUÇÃO

A deficiência intelectual é uma condição que 
afeta significativamente o desenvolvimen-
to cognitivo e as habilidades adaptativas de 
uma pessoa, interferindo em sua capacida-
de de aprender, compreender e desempe-
nhar tarefas cotidianas. Apesar dos avan-
ços na compreensão e no tratamento da 
deficiência intelectual, as pessoas com essa 
condição ainda enfrentam diversos desafios 
para a sua plena inclusão na sociedade, em 
especial no âmbito da educação.
A educação inclusiva enfatiza a importância 
de garantir o acesso igualitário à educação 
para todos os alunos, independentemente 
de suas diferenças e necessidades indivi-
duais. Nesse contexto, a inclusão de pesso-
as com deficiência intelectual na educação 

torna-se um tema de grande relevância e 
complexidade, que envolve não apenas a 
adaptação de práticas pedagógicas e das es-
truturas físicas das escolas, mas também a 
promoção de uma cultura inclusiva e a valo-
rização da diversidade.
A inclusão de pessoas com deficiência inte-
lectual na educação traz consigo uma série 
de benefícios, não apenas para os alunos 
com deficiência, mas também para seus co-
legas sem deficiência. Estudos mostram que 
a convivência com a diversidade promove 
o desenvolvimento da empatia, da solida-
riedade e do respeito mútuo, contribuindo 
para a formação de cidadãos mais conscien-
tes e tolerantes.
No entanto, a efetiva inclusão de pessoas 
com deficiência intelectual na educação en-
frenta uma série de desafios e obstáculos 
que precisam ser superados. Barreiras ar-
quitetônicas, preconceitos, falta de forma-
ção adequada dos profissionais da educação 
e resistência por parte de pais e comunida-
de escolar são apenas alguns dos entraves 
que dificultam a implementação de políticas 
inclusivas e a criação de ambientes educa-
cionais verdadeiramente inclusivos.
Diante desse cenário, torna-se necessário 
refletir sobre as estratégias e práticas peda-
gógicas que possam favorecer a inclusão de 
pessoas com deficiência intelectual na edu-
cação, buscando garantir o pleno exercício 
de seus direitos e o desenvolvimento de seu 
potencial. Este artigo científico propõe-se a 
investigar os desafios e as oportunidades da 
inclusão de pessoas com deficiência intelec-
tual na educação, destacando a importância 
desse processo para a construção de uma 
sociedade mais justa, igualitária e inclusi-
va. Através da análise de estudos e pesqui-
sas recentes, serão exploradas as principais 
questões relacionadas à inclusão de pesso-
as com deficiência intelectual na educação, 
bem como as possíveis soluções e estraté-
gias para a superação dos desafios existen-
tes.
A DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E O PROCESSO 
INCLUSIVO NO ÂMBITO EDUCACIONAL

A DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E O ATO DO SABER  
CRISTIANE ALVES DA SILVA
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É importante ressaltar que a formação dos 
docentes para trabalharem a inclusão de 
pessoas com deficiência intelectual deve ser 
um processo contínuo e permanente, que 
acompanhe as transformações da sociedade 
e as demandas da educação inclusiva. Por-
tanto, é fundamental que as instituições de 
ensino promovam ações de formação e atu-
alização dos profissionais, com a realização 
de cursos, palestras, seminários, oficinas, 
grupos de estudo, entre outras atividades, 
que possam contribuir para a construção de 
práticas pedagógicas mais inclusivas e para 
a efetivação do direito à educação de todos 
os alunos, independentemente de suas dife-
renças.
A formação de docentes para trabalharem a 
inclusão de pessoas com deficiência intelec-
tual é um processo complexo e desafiador, 
que exige um olhar atento para as necessi-
dades específicas desse público e uma pre-
paração que vá muito além do simples do-
mínio dos conteúdos curriculares. A inclusão 
escolar de pessoas com deficiência intelec-
tual é um direito assegurado pela legislação 
brasileira, mas sua efetivação requer um es-
forço conjunto de toda a comunidade esco-
lar, e em especial dos docentes, que são os 
responsáveis por planejar, executar e avaliar 
as práticas pedagógicas que visam garantir 
o acesso, a participação e a aprendizagem 
de todos os alunos, independentemente de 
suas diferenças.
Caso os educadores e gestores escolares fos-
sem preparados para tais situações, muitas 
coisas poderiam ser evitadas ou nem mes-
mo acontecer. Há, portanto, a necessidade 
de que a escola tome atitudes preventivas, 
tentando impedir que um “simples” ato de 
preconceito não se transforme em um as-
sassinato em massa. Lopes Neto (2005) ale-
ga que: “outro grande desafio das escolas 
é a forma como os professores e funcioná-
rios intervém efetivamente sobre os atos de 
bullying. Além das dificuldades para a iden-
tificação, o pessoal pode falhar no uso de 
recursos apropriados para resolver os con-
flitos à medida que surgem” (LOPES NETO, 
2005, p.82).
Nesse sentido, a formação de docentes para 
trabalharem a inclusão de pessoas com de-
ficiência intelectual deve contemplar uma 

série de aspectos fundamentais, que vão 
desde o conhecimento das características e 
necessidades desse público, passando pela 
compreensão das políticas públicas e dos di-
reitos garantidos por lei, até a aquisição de 
estratégias pedagógicas e recursos didáticos 
que favoreçam a aprendizagem de forma 
efetiva e significativa.
Para que os docentes estejam preparados 
para atuar de forma inclusiva, é essencial 
que eles tenham uma compreensão clara 
das especificidades da deficiência intelectu-
al, que se caracteriza por limitações signifi-
cativas tanto no funcionamento intelectual 
quanto no comportamento adaptativo, que 
se manifestam antes dos 18 anos de idade 
e que impactam diretamente na capacidade 
do indivíduo em áreas como comunicação, 
cuidado pessoal, vida doméstica, habilidades 
sociais, uso de recursos comunitários, au-
tossuficiência, saúde e segurança, habilida-
des acadêmicas, lazer e trabalho. Essas limi-
tações exigem uma abordagem pedagógica 
que respeite o ritmo de cada aluno, valorize 
as suas potencialidades e ofereça suportes 
individualizados, de modo a promover a sua 
autonomia e o seu pleno desenvolvimento.
A prática de ensinar para Freire (2005):
A prática docente crítica, implicante do pen-
sar certo, envolve o movimento dinâmico, 
dialético, entre o fazer e o pensar sobre 
o fazer. [...] O que se precisa é possibilitar, 
que, voltando-se sobre si mesma, através da 
reflexão sobre a prática, a curiosidade ingê-
nua, percebendo-se como tal, se vá tornan-
do crítica. [...] A prática docente crítica, impli-
cante do pensar certo, envolve o movimento 
dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar 
sobre o fazer (FREIRE, 2005 p. 38).
Os docentes precisam estar atentos às legis-
lações que garantem a inclusão das pessoas 
com deficiência intelectual, como a Lei Bra-
sileira de Inclusão (LBI), que estabelece que 
a educação é um direito de todos e que deve 
ser oferecida de forma inclusiva em todos 
os níveis e modalidades de ensino, assegu-
rando o acesso e a permanência do aluno na 
escola regular, com atendimento educacio-
nal especializado, quando necessário. Esta 
lei também prevê a formação continuada 
dos profissionais da educação, buscando a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, ati-
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tudinais, metodológicas, comunicacionais e, 
principalmente, a elaboração de estratégias 
que favoreçam a plena participação dos alu-
nos com deficiência intelectual.
Segundo Freire (1996), a necessária promo-
ção da ingenuidade a criticidade não pode 
ou não deve ser feita a distância de uma ri-
gorosa formação ética ao lado sempre da es-
tética. Decência e boniteza de mãos dadas. 
Cada vez me convenço mais de que, desper-
ta com relação à possibilidade de enveredar-
-se no descaminho do puritanismo, a prática 
educativa tem de ser, em si, um testemunho 
rigoroso de decência e de pureza. Uma críti-
ca permanente aos desvios fáceis com que 
somos tentados, as vezes ou quase sempre, 
a deixar dificuldades que os caminhos ver-
dadeiros podem nos colocar. Mulheres e ho-
mens, seres histórico-sociais, nos tornamos 
capazes de comparar, de valorar, de intervir, 
de escolher, de decidir, de romper, por tudo 
isso, nos fizemos seres éticos (FREIRE, 1996. 
p.18).
Não se trata apenas de cumprir uma deter-
minação legal, mas de reconhecer o direi-
to à educação como uma questão de justi-
ça e equidade, que promove a diversidade, 
a igualdade de oportunidades e o respeito 
às diferenças. Por isso, a formação dos do-
centes para a inclusão de pessoas com de-
ficiência intelectual deve incluir a reflexão e 
o debate sobre os preconceitos e estereóti-
pos que permeiam a sociedade e que mui-
tas vezes se refletem no ambiente escolar, 
dificultando a efetivação de práticas inclusi-
vas. É preciso que os docentes estejam cons-
cientes de suas crenças e valores, para que 
possam superar barreiras atitudinais e pro-
mover um ambiente escolar acolhedor, em 
que cada aluno se sinta respeitado em suas 
diferenças e motivado a aprender.
Segundo Garcia (1998), no quadro atual da 
educação, muitas crianças apresentam di-
ficuldades no aprendizado da leitura, escri-
ta e até mesmo na aprendizagem dos con-
ceitos matemáticos, dificultando assim seu 
rendimento escolar. Diante dessas dificulda-
des, as crianças se deparam com o fracasso 
passando a desenvolver diversos problemas 
emocionais, passando a acreditar que são 
incapazes de acompanhar o processo de en-
sino e aprendizagem apresentado pelos pro-

fessores que fazem parte do seu cotidiano. 
(GARCÍA, 1998, p. 33).
Além disso, é fundamental que os docentes 
tenham acesso a estratégias pedagógicas e 
recursos didáticos que favoreçam a apren-
dizagem dos alunos com deficiência inte-
lectual, levando em consideração as suas 
potencialidades e dificuldades, e oferecen-
do suportes individualizados que atendam 
às suas necessidades específicas. Isso exige 
um conhecimento aprofundado das meto-
dologias de ensino inclusivo, que priorizam 
a diversidade de estratégias e recursos para 
promover a participação ativa e a aprendi-
zagem significativa de todos os alunos, inde-
pendentemente de suas diferenças.
Neste contexto, é essencial que a formação 
dos docentes para a inclusão de pessoas 
com deficiência intelectual seja pautada pela 
prática reflexiva, que os estimule a questio-
nar e a repensar as suas concepções sobre 
o processo de ensino e aprendizagem, a fim 
de que possam buscar novas abordagens 
e soluções para atender de forma efetiva a 
diversidade de suas salas de aula. A promo-
ção de espaços de discussão, a realização de 
estudos de caso e a troca de experiências 
entre os profissionais são estratégias que 
podem contribuir para a construção de prá-
ticas inclusivas mais eficazes e significativas.
O uso de recursos como softwares educati-
vos, materiais didáticos adaptados, disposi-
tivos de ampliação de texto, símbolos gráfi-
cos, comunicação alternativa e aumentativa, 
entre outros, podem contribuir significativa-
mente para a promoção de práticas pedagó-
gicas inclusivas e para a superação das bar-
reiras que muitas vezes impedem o acesso 
e a participação dos alunos com deficiência 
intelectual.
O conhecimento de estratégias pedagógicas 
e recursos didáticos adaptados, e a reflexão 
constante sobre as práticas pedagógicas, a 
fim de que sejam superadas as barreiras que 
impedem a plena participação e a aprendiza-
gem de todos os alunos. Portanto, a forma-
ção dos docentes para a inclusão de pessoas 
com deficiência intelectual é um importante 
desafio, que requer um esforço conjunto de 
toda a comunidade escolar, visando garantir 
a efetivação
A deficiência intelectual tem sido parte da 



113

história da humanidade desde os tempos 
antigos. Ao longo dos séculos, a forma como 
a sociedade tem encarado e tratado as pes-
soas com deficiência intelectual tem variado 
amplamente, refletindo as atitudes e valo-
res de cada época.
Na Grécia Antiga, por exemplo, a deficiência 
intelectual era frequentemente vista como 
punição divina, e as pessoas afetadas eram 
frequentemente deixadas à própria sorte 
ou até mesmo sacrificadas. No entanto, ha-
via também alguns registros de tratamento 
compassivo, como o de Sócrates, que defen-
dia que pessoas com deficiências deveriam 
ser cuidadas e incluídas na sociedade.
Durante a Idade Média, as atitudes em rela-
ção à deficiência intelectual foram frequen-
temente influenciadas pela religião, com 
algumas pessoas acreditando que a deficiên-
cia era um castigo de Deus, enquanto outras 
viam as pessoas com deficiência como seres 
humanos dignos de compaixão e cuidado.
No período renascentista, a compreensão 
da deficiência intelectual começou a evoluir, 
com alguns intelectuais questionando as no-
ções tradicionais de punição divina. No en-
tanto, a falta de compreensão sobre as cau-
sas da deficiência frequentemente levava a 
tratamentos cruéis e desumanos.
Dois mecanismos são acionados para alcan-
çar um novo estado de equilíbrio. O primeiro 
recebe o nome de assimilação. Através dele 
o organismo – sem alterar suas estruturas 
– desenvolve ações destinadas a atribuir 
significações, a partir da sua experiência an-
terior, aos elementos do ambiente com os 
quais interage. O outro mecanismo, através 
do qual o organismo tenta restabelecer um 
equilíbrio superior com o meio ambiente, é 
chamado de acomodação. Agora, entretan-
to, o organismo é impelido a se modificar, 
a se transformar para ajustar às demandas 
impostas pelo ambiente (DAVIS; OLIVEIRA, 
1994,p. 38).
Durante a Revolução Industrial, a deficiên-
cia intelectual muitas vezes fazia com que 
as pessoas fossem marginalizadas e excluí-
das do mercado de trabalho, levando a altos 
níveis de pobreza e isolamento social para 
muitas pessoas afetadas.
No século 20, à medida que a medicina e a 
psicologia avançavam, as atitudes em rela-

ção à deficiência intelectual começaram a 
mudar. A teoria da inteligência e do desen-
volvimento deu origem a abordagens mais 
compreensivas e inclusivas para o tratamen-
to de pessoas com deficiência intelectual. No 
entanto, a discriminação e a exclusão social 
continuaram a ser problemas significativos 
para muitas pessoas afetadas.
A deficiência intelectual no ambiente es-
colar é um tema de extrema importância e 
que merece ser discutido de forma ampla e 
profunda. A inclusão de pessoas com defici-
ência intelectual no ambiente escolar é um 
processo complexo e que envolve diversos 
aspectos, desde a formação dos profissio-
nais da educação até a adaptação de estru-
turas físicas e pedagógicas.
Sendo assim, o próprio Piaget (2007) relata 
que:
A cada instante, pode-se dizer que a ação 
é desequilibrada pelas transformações que 
aparecem no mundo, exterior ou interior, 
e a cada nova conduta vai funcionar não só 
para restabelecer o equilíbrio, como tam-
bém para tender a um equilíbrio mais está-
vel que o do estágio anterior a esta pertur-
bação (PIAGET, 2007, p.16).
A deficiência intelectual é caracterizada pela 
limitação das habilidades cognitivas e adap-
tativas do indivíduo, afetando sua capacida-
de de aprendizado e de interação social. No 
ambiente escolar, a inclusão desses alunos 
é um desafio que requer o envolvimento de 
toda a comunidade escolar, incluindo direto-
res, professores, funcionários, pais e alunos.
Um dos primeiros passos para a inclusão de 
pessoas com deficiência intelectual na escola 
é a formação dos profissionais da educação. 
É fundamental que os professores estejam 
preparados para atuar com alunos com ne-
cessidades especiais, compreendendo suas 
limitações e buscando estratégias pedagógi-
cas que atendam às suas necessidades.
A adaptação das estruturas físicas das esco-
las também é essencial para garantir a inclu-
são de pessoas com deficiência intelectual. 
Rampas de acesso, banheiros adaptados, sa-
las de aula adequadas e recursos de tecno-
logia assistiva são alguns exemplos de medi-
das que podem facilitar a integração desses 
alunos no ambiente escolar.
No âmbito pedagógico, é necessário desen-
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volver estratégias de ensino que promovam 
a participação ativa dos alunos com defici-
ência intelectual. A utilização de materiais 
didáticos adaptados, a implementação de 
metodologias diferenciadas e a promoção 
de atividades inclusivas são algumas das 
práticas que podem contribuir para o suces-
so da inclusão desses alunos na escola.
Todo cuidado é pouco, pois se trata de uma 
realidade complexa e multidimensional. O 
tema requer um conjunto de medidas, ações 
integradas e de iniciativas articuladas imple-
mentadas de acordo com um plano. Não há 
soluções mágicas, mas é possível avançar 
muito na prevenção desses eventos e na 
educação para convivência (ELIAS, 2011 p, 
10).
É fundamental promover a conscientização 
e a sensibilização de toda a comunidade es-
colar em relação à importância da inclusão 
de pessoas com deficiência intelectual. A 
construção de uma cultura inclusiva, basea-
da no respeito à diversidade e na valorização 
das diferenças, é fundamental para garantir 
o pleno desenvolvimento desses alunos no 
ambiente escolar.
A implementação de políticas públicas que 
incentivem a inclusão de pessoas com de-
ficiência intelectual na escola também é 
essencial. A criação de programas de for-
mação continuada para os profissionais da 
educação, a destinação de recursos para a 
adaptação das estruturas físicas das escolas 
e a implementação de políticas de acesso e 
permanência desses alunos na escola são 
algumas das medidas que podem contribuir 
para a efetiva inclusão desses alunos no am-
biente escolar.
A inclusão de pessoas com deficiência inte-
lectual no ambiente escolar é um desafio 
que requer o envolvimento de toda a co-
munidade escolar e a implementação de di-
versas medidas, desde a formação dos pro-
fissionais da educação até a adaptação das 
estruturas físicas e pedagógicas. A garantia 
do direito à educação para todos, indepen-
dentemente de suas limitações, é funda-
mental para a construção de uma sociedade 
mais justa e inclusiva.
Atualmente, a abordagem predominante 
em relação à deficiência intelectual é a da 
inclusão e da igualdade de oportunidades. 

A Convenção sobre os Direitos das Pesso-
as com Deficiência, adotada pelas Nações 
Unidas em 2006, reconhece que as pessoas 
com deficiência têm os mesmos direitos que 
todos os outros e enfatiza a importância da 
inclusão social, da autonomia e da indepen-
dência.
O desenvolvimento, portanto, é uma equi-
libração progressiva, uma passagem contí-
nua de um estado de menor equilíbrio para 
um estado de equilíbrio superior. Assim do 
ponto de vista da inteligência, é fácil se opor 
a instabilidade e incoerência relativas das 
ideias infantis à sistematização de raciocínio 
adulto (PIAGET, 2007, p. 13).
Apesar dos avanços na compreensão e no 
tratamento da deficiência intelectual, ainda 
há muito a ser feito para garantir que as pes-
soas afetadas tenham  acesso  a  todos  os  
direitos  e  oportunidades  que  merecem. A 
discriminação e a exclusão social ainda são 
problemas significativos em muitas partes 
do mundo, e é crucial continuar a trabalhar 
para promover a igualdade e a inclusão para 
todas as pessoas, independentemente de 
suas habilidades ou deficiências.
O desenvolvimento mental é uma constru-
ção contínua, comparável à edificação de um 
grande prédio que, à medida que se acres-
centa algo, ficará mais sólido, ou à monta-
gem de um mecanismo delicado, cujas fa-
ses gradativas de ajustamento conduziram 
a uma flexibilidade e uma mobilidade das 
peças tanto maiores quanto mais estáveis 
se tornassem o equilíbrio. Mas, é preciso 
introduzir uma importante diferença entre 
esses dois aspectos complementares deste 
processo de equilibração. Devem-se opor, 
desde logo, as estruturas variáveis – defi-
nindo as formas ou estados sucessivos de 
equilíbrio – a um certo funcionamento cons-
tante que assegura a passagem de qualquer 
estado para o nível seguinte (PIAGET, 2007, 
p. 14).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A inclusão de pessoas com deficiência inte-
lectual no sistema educacional tem sido um 
desafio em muitos países. No entanto, ao 
longo dos anos, houve avanços significativos 
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na forma como essas pessoas são acolhidas 
e atendidas nas escolas. O processo de cons-
trução desse ambiente inclusivo tem sido 
marcado por discussões e ações que visam 
garantir o acesso igualitário à educação para 
todos.
É fundamental ressaltar a importância da 
conscientização e sensibilização de toda a 
comunidade escolar, incluindo diretores, 
professores, funcionários, alunos e pais, so-
bre a deficiência intelectual e as suas neces-
sidades específicas. A formação e capacita-
ção dos profissionais da educação para lidar 
com essas questões são fundamentais para 
promover um ambiente acolhedor e inclusi-
vo.
Além disso, é necessário garantir a disponi-
bilidade de recursos e adaptações curricu-
lares que possam atender às necessidades 
individuais de cada aluno com deficiência 
intelectual. Isso inclui desde a utilização de 
materiais didáticos específicos até a imple-
mentação de estratégias pedagógicas dife-
renciadas, de acordo com as capacidades e 
limitações de cada aluno.
A colaboração entre a escola, a família e pro-
fissionais da área da saúde é outro aspecto 
crucial no processo de construção de um 
ambiente educacional inclusivo. A troca de 
informações e ações conjuntas podem con-
tribuir significativamente para o desenvol-
vimento pleno e a integração social desses 
alunos.
É importante ressaltar que a inclusão de 
pessoas com deficiência intelectual no sis-
tema educacional não se resume apenas à 
questão do acesso à escola, mas também à 
garantia de uma educação de qualidade e 
que promova o desenvolvimento de habili-
dades e competências necessárias para sua 
plena participação na sociedade.
Portanto, a construção de um sistema edu-
cacional inclusivo para pessoas com defici-
ência intelectual é um processo contínuo, 
que exige um compromisso de todos os en-
volvidos para superar barreiras e preconcei-
tos, e garantir que esses alunos recebam o 
suporte necessário para alcançar seu pleno 
potencial. A promoção da inclusão e da di-
versidade no ambiente escolar é um passo 
fundamental para a construção de uma so-
ciedade mais justa e igualitária.
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